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JUSTIFICATIVA - PL 0453/2019 
Tenho a honra de encaminhar à deliberação dessa Egrégia Casa, o incluso Projeto de 

Lei que "ESTABELECE A VEDAÇÃO DO ENGLOBAMENTO DE OFÍCIO DO IPTU DE 
PROPRIETÁRIOS DISTINTOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

A medida que ora proponho, embora aplicáveis a Fazenda Pública do Município de São 
Paulo, e tem como finalidade precípua a construção de um instrumento legislativo adequado e 
eficaz para corrigir práticas recorrentes da Fazenda Municipal que, ao arrepio do Código 
Tributário Nacional (CTN), tem englobado de ofício imóveis pertencentes a vizinhos distintos. 
Tal prática atinge o contribuinte paulistano que acaba tendo os seus direitos violados e 
pagando tributo indevidamente. 

Ao englobar o IPTU de imóveis pertencentes a outros contribuinte e atribuir a obrigação 
a terceiros, através da Instrução Normativa nº 14 de 21/06/2016, de pagarem os impostos de 
propriedades alheias, o Município de São Paulo vem elegendo, em oposição a lei, terceiros 
como sujeitos passivos da obrigação principal, contrariando assim, o disposto no capítulo IV - 
Seção I - artigo 121, parágrafo único do CTN: 

"Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de 
tributo ou penalidade pecuniária. 

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: 

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o 
respectivo fato gerador; 

II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação 
decorra de disposição expressa de lei. (g.n)" 

Ocorre, Doutos Vereadores, que a Fazenda Pública do Município de São Paulo está 
obrigando terceiros, através da Instrução Normativa nº 14, pagarem tributos alheios, sendo que 
eles não detêm a propriedade, posse ou qualquer animus dominis sobre os imóveis de outros 
proprietários. Desta feita, fica evidenciada a usurpação da função de legislar pertencente a esta 
Egrégia Casa. Além disso, o aspecto material da hipótese de incidência do tributo aqui em 
discussão é a propriedade, portanto, não pode o Município atribuir a apenas um contribuinte a 
obrigação de pagar tributos de outros contribuintes. 

Desta feita, a hipótese de incidência é apenas um dos pré-requisitos para que se efetue 
o lançamento, haja vista ser o IPTU lançado de ofício, sendo necessário, também, a correta 
identificação dos demais contribuintes. 

A legislação tributária representa, na sua essência, uma limitação ao poder de tributar, 
freando o ímpeto estatal na cobrança dos tributos. Nesse sentido, o Código Tributário Nacional, 
que foi recepcionado pelo ordenamento jurídico constitucional de 1988 como uma lei 
complementar, integrando o texto constitucional, impõe limites ao poder de império do Estado 
em matéria tributária. 

Nessa direção, ao dispor sobre a interpretação e integração das normas tributárias o 
Código Tributário Nacional dispões no artigo 110 que: 

"Art. 110 - A lei não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de instintos, 
conceitos e formas de direito privados, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição 



Federal, pelas Constituições dos Estados ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos 
Municípios, para definir ou limitar competências tributárias." 

O legislador federal quis evitar, o que é prática corrente de algumas fazendas públicas, 
criação de novos conceitos totalmente diversos dos definidos pela lei civil para aumentar a 
arrecadação. 

A proposta ora submetida à apreciação de Vossas Excelências, cuja implementação 
em muito contribuirá aos munícipes e irá coibir essa prática ilegal e inconstitucional 
frequentemente praticada pela Fazenda Pública Municipal, sendo função desta Nobre Casa 
restringir e limitar os abusos cometidos pelo Poder Executivo Municipal. 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/08/2019, p. 107 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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